EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 83/2014-L, DE 10 DE SETEMBRO DE 2014, DE AUTORIA DO VEREADOR ADENILSON CORREIA.
Em nossa cidade, é comum encontrarmos pavimentos de logradouros e passeios públicos quebrados, principalmente em razão da realização de serviços de conserto e manutenção de tubulações de água, esgoto, entre outros.

Também é comum que os responsáveis por esses serviços não consertem os pavimentos destruído por eles, restando à Prefeitura fazer os reparos, fato que gera muitos gastos aos cofres públicos com materiais e mão de obra.
O presente Projeto de Lei tem por principal objetivo acabar com esses problemas, pois, se aprovado, fará com que pessoas jurídicas ou físicas que abrirem buracos ou valas em logradouros e passeios públicos fiquem obrigadas a reparar de forma satisfatória, o pavimento por elas destruído, com o mesmo tipo de material de que era composto o citado pavimento.   
Isso posto, ADENILSON CORREIA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 10/09/2014 - 12:05:09 05803/2014, de 10 de setembro de 2014, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROJETO DE LEI Nº 83/2014-L
De 10 de setembro de 2014.

Dispõe sobre fechamento de buracos ou valas em logradouros e passeios públicos no âmbito da Estância Turística de São Roque, e dá outras providências. 
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. As pessoas jurídicas ou físicas que abrirem buracos ou valas em logradouros e passeios públicos ficam obrigadas a reparar, de forma satisfatória, o pavimento por elas destruído, com o mesmo tipo de material de que era composto o citado pavimento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o término do serviço ou obra que motivou a abertura dos buracos ou valas, ou da constatação pela fiscalização competente da Prefeitura. 
§1º. Qualquer pessoa que necessite abrir buracos ou valas, nos logradouros ou passeios públicos, deverá comunicar a Prefeitura da Estância Turística de São Roque, com antecedência de 07 (sete) dias, principalmente nos casos de realização de serviços de manutenção, instalação ou extensão de redes de água, esgoto, energia elétrica, gás, telefonia, e outros, bem como informar a previsão do término dos serviços, podendo o prazo, de que trata esse parágrafo, ser diminuído a critério do Poder Executivo, desde que devidamente justificado.

§2º. Os responsáveis pela abertura dos buracos ou valas e reparo do pavimento deverão realizar os serviços de acordo com as normas técnicas da ABNT, e providenciarão a nítida sinalização e/ou o isolamento do local, sempre que necessário, para garantir a segurança dos trabalhadores que realizarão os serviços, e a passagem segura de pedestres e veículos.

Art. 2º. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis às seguintes penalidades:

I - Advertência escrita para cumprir a obrigação no prazo máximo de 05 (cinco) dias;

II – Multa equivalente a 10 (dez) Unidades Fiscais do Município, em caso de não atendimento à advertência prevista no inciso anterior;

III – Multa aplicada em dobro no caso de reincidência;

Art. 3º. O pagamento da multa não exime o responsável da obrigatoriedade de efetuar o reparo do pavimento, de que trata essa Lei, nem de indenizar qualquer dano causado a outrem em razão de sua ação ou omissão.  

Art. 4º. A fiscalização de Obras, Posturas, e Meio Ambiente, da Prefeitura, será competente para a fiscalização desta Lei.  

Art. 5º. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.  

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 10 de setembro de 2014.
ADENILSON CORREIA 

(MESTRE KALUNGA)
Vereador
Protocolo nº CETSR 10/09/2014 - 12:05:09 05803/2014
